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APRESENTAÇÃO

			A Lei 14.026, de 15.07.2020, atualizou o Marco Regulatório do Saneamento Básico no país, instituído pela Lei 11.445/2007, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico. Para ajustar essa alteração ao ordenamento jurídico, introduziu modificações na Lei 9.884/2000, de 17.07.2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico; na Lei 10.768, de 19.11.2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos; na Lei 11.107, de 06.04.2005, para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal; na Lei 12.305, de 02.08.2010, para tratar de prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; na Lei 13.089, de 12.01.2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação a unidades regionais e a Lei 13.529, de 04.12.2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 

			A estrutura normativa brasileira, dessa forma, foi aprimorada, com vistas a equacionar gargalos existentes na legislação sobre saneamento básico, e que se referem, precipuamente, aos seguintes fatos:

			1.	No Brasil, até a edição da Lei 14.026/2020, 5.570 municípios, nas mais variadas situações econômicas, financeiras, sociais, geográficas, hidrológicas e ambientais, vêm exercendo a titularidade dos serviços de saneamento básico: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos urbanos e drenagem urbana. O sucesso do exercício dessa titularidade, todavia, condiciona-se à existência de uma estrutura técnica e financeira para fazer frente aos desafios impostos pelo saneamento básico.

			2.	Essa diversidade e dificuldades ensejam um olhar não tão pulverizado, mas a partir de uma instância de caráter nacional, capaz de trazer para um determinado núcleo os grandes temas relacionados com esses serviços. Na legislação vigente essa atribuição coube à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, para estabelecer normas de referência.

			3.	Dados recentes compilados pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico apontam a existência de 72 (setenta e duas) agências reguladoras de saneamento básico no Brasil, sendo: 24 (vinte e quatro) agências estaduais, 1 agência distrital, 34 (trinta e quatro) agências municipais e 13 (treze) agências intermunicipais (consórcios públicos). O número continua em franca expansão e critérios de governança e padrões de sustentabilidade econômica dessas entidades não têm sido discutidos.

			4.	Outro ponto atacado pela nova Lei diz respeito à universalização da regulação, obrigando todos os municípios, em todos os componentes de saneamento básico, a indicarem uma agência reguladora para fiscalização dos serviços. Com mais de uma década da Política Nacional de Saneamento Básico, ainda temos mais de 1.800 municípios sem regulação, o que pressupõe a continuidade do modelo anterior à lei e tão atacado, tarifas sem critérios técnicos, falta de metas para investimentos e fiscalização precária dos serviços.

			5.	Embora o Brasil represente a nona economia do mundo, é necessário investir em saneamento básico. Com as seguidas crises econ6omicas que o país vem enfrentando, as perspectivas de avanço nesse setor não se mostram promissoras. Por essa razão, entre outras, a tendência da norma é abrir caminho para as concessões privadas, viabilizando maiores investimentos.

			Nesse cenário, vislumbramos a oportunidade de tratar das alterações havidas no Marco do Saneamento Básico, apresentando um conjunto de textos que tratam dos temas mais nevrálgicos, apontando os aspectos legais e de efetividade da nova norma. 

			O Capítulo I – Recursos Hídricos, Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e as novas atribuições do marco regulatório –, é composto por três textos. O primeiro deles, da autoria de Maria Luiza Machado Granziera e Daniela Jerez, trata do papel do saneamento básico na proteção dos recursos hídricos, explicitando a inter-relação existente entre esses dois temas embora componham políticas públicas diversas. 

			O segundo texto, de Gustavo Justino de Oliveira e Kaline Ferreira – “A mediação e a arbitragem dos conflitos no setor de saneamento básico à luz da lei federal 14.026/20”, trata dessa inovação trazida para as funções da Agência, relativa à possibilidade, em caráter voluntário e com sujeição à concordância entre as partes, de exercer ação mediadora ou arbitral nos conflitos que envolvam titulares, agências reguladoras ou prestadores de serviços públicos de saneamento básico.

			O terceiro texto do Capítulo, de Rui Cunha Marques, refere-se à “Reforma do setor de saneamento no Brasil: o reforço da regulação e do papel da ANA” – e discute o novo quadro legal e regulatório do setor de saneamento no Brasil e, em particular, o papel da ANA e das Normas de Referência.

			O tema do Capítulo II consiste na Regulação do saneamento básico e o novo marco regulatório, tendo cabido a Thiago Marrara de Matos discorrer sobre o “Mosaico regulatório: as normas de referência da ANA para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico à luz da Lei n. 14.026/2020”. Nesse texto, o autor trata do conteúdo das normas de referência para a regulação do saneamento básico, apresentando um panorama das inovações promovidas pela nova lei, com destaque às principais alterações realizadas em seis leis federais além de esclarecimentos sobre a regulação dos serviços de saneamento, que constitui um dos pilares da política pública, ao lado do planejamento, da organização, da fiscalização e da prestação e de um exame do instituto jurídico da “norma de referência” que a ANA, agora como Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, empregará no intuito de construir um “mosaico regulatório”.

			Seguindo a linha da regulação, Carlos Roberto de Oliveira tratou da matéria abordando “A regulação infranacional e o novo marco regulatório” tecendo comentários às novas disposições da lei e da nova atribuição da ANA, sobretudo no tocante à função regulatória e ao relacionamento com as agências reguladoras infranacionais de saneamento básico. Vários são os impactos, notadamente diante da edição de normas de referência que, em sua essência, passam a mitigar o amplo poder normativo que era conferido às agências reguladoras pelo art. 23 da Lei federal 11.445/2007. O artigo aprofunda o debate nesse polêmico ponto e que ainda gera incertezas e dúvidas.

			Rodrigo Pagani de Souza relacionou a “Diretrizes para o saneamento básico e o papel da ANA no novo marco legal”, apontado as fragilidades da norma à luz da Constituição Federal.

			O Capítulo III versa sobre “O novo marco regulatório e a modelagem de contratualização no saneamento básico”. Nele, José Carlos de Oliveira aborda “O processo de contratação das empresas: licitação e contratos”, instrumentos do direito administrativo ínsitos à privatização dos serviços, pois constituem o meio de delegação dos serviços públicos ao empreendedor de direito privado.

			Considerando as alterações havidas na lei em relação aos contratos, Wladimir Antonio Ribeiro aborda “O contrato de programa”, realizando uma análise estrutural do instituto, de forma a caracterizá-lo como instituto jurídico específico. Além disso, apresenta as características que o contrato de programa possui no âmbito da prestação de serviços públicos, analisando os impactos trazidos pela Lei 14.026/2020 nesses contratos.

			Sobre a “Remuneração dos serviços”, Eduardo Gurevich e Vanessa Rosa apontam as formas de remuneração dos serviços de saneamento básico, dando ênfase para o esforço do legislador no sentindo de corrigir as fragilidades existentes. Segundo os autores, muitas das novas regras dizem respeito à promoção eficaz da sustentabilidade econômico-financeira dos serviços, abordando direta ou indiretamente o relevante tema da remuneração dos prestadores. Sem remuneração adequada, não há eficiência operacional nem recursos suficientes e bem utilizados visando o propósito maior – que é o atingimento das metas, com a diminuição, o quanto possível, do enorme déficit no saneamento básico do país.

			Por fim, o Capítulo IV traz as “Questões de fundo introduzidas pelo marco regulatório”. A titularidade dos serviços, explicitada na lei como dos Municípios para os casos de interesse local e do Estado e municípios, para as hipóteses de interesse comum, é o tema da lavra de Raul Miguel Freitas de Oliveira: “A titularidade dos serviços de saneamento básico na lei de atualização do marco legal do saneamento básico”. 

			No que se refere à regionalização dos serviços, Patrícia Regina Pinheiro Sampaio aborda “A reforma do marco legal do saneamento básico e o incentivo à prestação regionalizada dos serviços”. Para tanto, apresenta um breve panorama histórico da disputa entre Estados e municípios pela titularidade dos serviços de saneamento básico e um pano de fundo sobre o atual déficit de saneamento observado no país. Além disso, comenta as falhas de mercado encontradas no setor, com a apresentação de dados que suportam a opção por soluções regionais, apresentando as principais normas da reforma do Marco Legal do Saneamento Básico que trataram da prestação regionalizada do serviço. 

			Mariana Campos de Souza, ao escrever sobre o “Controle social nas normas de referência”, apresenta os mecanismos e instrumentos de controle social dos serviços públicos de saneamento básico previstos na Lei 11.445/2007, que permanecem sob a égide do novo marco regulatório (Lei 14.026, de 2020), e no seu regulamento – Decreto 7.217/ 2010, além da Lei 12.305/2010. A serem adotados pelo Poder Público e pelas entidades reguladoras e fiscalizadoras bem como analisa em que medida esses mecanismos e instrumentos deverão ser empregados pela ANA na elaboração das suas normas de referência e se a ANA poderá contribuir com as demais entidades na concepção e implementação de medidas de controle. 

			Finalmente, Maria Luiza Machado Granziera e Daniela Jerez abordam “A integração do planejamento nas políticas de saneamento e de recursos hídricos”, tratando da implementação dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas e os Planos Municipais de Saneamento, apontando os desafios para estabelecer um sistema de governança com vistas ao avanço da gestão tanto da água como do saneamento básico.

			Todos os autores possuem experiência nos temas tratados, o que confere a esta obra profundidade e ao mesmo tempo clareza sobre os temas tratados, de modo a suscitar novas discussões sobre pauta tão relevante para o país, sobretudo em questões de saúde, meio ambiente e inclusão social.

			Boa leitura!

			Carlos Roberto de Oliveira 
Maria Luiza Machado Granziera


Capítulo I 

			RECURSOS HÍDRICOS, 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA E AS NOVAS ATRIBUIÇÕES DO 
MARCO REGULATÓRIO


			1

			O PAPEL DO SANEAMENTO BÁSICO NA PROTEÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

			Maria Luiza Machado Granziera

			Doutora (2000) e Mestre em Direito Internacional (1988) pela Universidade de São Paulo. Professora-Associada ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito Ambiental Internacional e professora da Graduação (Direito Ambiental) da Universidade Católica de Santos. Advogada.

			Daniela Malheiros Jerez

			Graduanda em Ciências Biológicas pela Universidade de São Paulo (USP). Consultora em Direito Ambiental na M. Granziera Consultoria Ltda. e pesquisadora do Centro de Direitos Humanos e Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV-CeDHE). Advogada.

			Sumário: 1. Introdução. 2. O Marco Legal do Saneamento Básico e os recursos hídricos. 3. A proteção de mananciais pelo prestador de serviços de saneamento básico como garantia de matéria-prima para o abastecimento de água potável. 3.1 O papel das agências reguladoras. 4. Governança necessária entre gestores de saneamento básico e de recursos hídricos. 4.1 As novas atribuições da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. 5. Conclusão. 6. Referências.

			1.	INTRODUÇÃO

			O meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, sendo dever do Poder Público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225). A Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 6.938/81, cujo objetivo é, entre outros, a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (art. 4º, I), reconhece as águas, superficiais e subterrâneas, como recursos ambientais (art. 3º, V) que necessitam ser preservados com vistas à disponibilidade permanente e à manutenção da qualidade ambiental propícia à vida.

			O setor de saneamento básico, como um dos principais usuários de recursos hídricos, desempenha papel fundamental na proteção do meio ambiente, especialmente no que diz respeito à quantidade e qualidade da água, uma vez que a captação de água para abastecimento público e a disposição final dos esgotos sanitários em corpos hídricos impactam diretamente esse recurso ambiental.

			Dessa forma, ainda que existam instrumentos normativos distintos para tratar do meio ambiente, dos recursos hídricos e do saneamento básico, a garantia do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado depende de uma aplicação integrada dessas leis e de uma governança bem estabelecida entre seus atores. Segundo Edis Milaré (2018, p. 1229), é impossível a aplicação estanque da lei de recursos hídricos e da lei de saneamento básico, uma vez que os recursos hídricos são os “principais insumos” da “produção” dos serviços de saneamento básico e só serão garantidos no futuro com a conservação ambiental.

			Diante disso, o presente artigo tem como objetivo discutir: 1. as principais alterações promovidas pelo Marco Legal do Saneamento Básico que integram os serviços de saneamento básico e a proteção dos recursos ambientais, especialmente recursos hídricos; 2. a importância da conservação de mananciais pelos prestadores dos serviços e saneamento básico; 3. a necessária governança entre gestores de recursos hídricos e de saneamento básico a luz das novas atribuições da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).

			2.	O MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO E OS RECURSOS HÍDRICOS

			O denominado Marco Legal do Saneamento Básico, aprovado pela Lei 14.026/2020, trouxe mudanças significativas na Lei 11.445/2007 no que diz respeito ao planejamento e às formas de prestação dos serviços de saneamento básico. Do ponto de vista da relação entre meio ambiente e saneamento, há diretrizes introduzidas pela nova lei que também aproximam esses temas tão interdependentes.

			Quanto aos princípios fundamentais, previstos no art. 2º da Lei 11.445/2007, a Lei 14.026/2020 alterou a redação do inciso III e incorporou a “conservação dos recursos naturais”, além da proteção do meio ambiente já existente na redação anterior, como requisito de adequação da prestação dos serviços de saneamento. Além disso, também ampliou o rol de políticas públicas com as quais o saneamento básico deve estar articulado, incluindo expressamente a política de recursos hídricos (art. 2º, VI).

			Tais alterações caminham na direção do que já estava previsto na Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 6.938/81, que reconhece as águas, superficiais e subterrâneas, como recursos ambientais (art. 3º, V) e que necessitam de proteção para garantir a disponibilidade permanente e a manutenção da qualidade ambiental propícia à vida. 

			Também têm sinergia com a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/1997 que traçou como objetivo o uso racional e integrado dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável (art. 2º, II), assegurando à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos (art. 2º, I).

			Ainda que do ponto de vista dos princípios o Marco Legal do Saneamento Básico tenha se aproximado da lei de águas, manteve o disposto no art. 4º que estabelece que os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. De fato, não integram. O saneamento é usuário da água. Contudo, isso não pode significar que não deva haver integração nas ações, uma vez que o setor do saneamento utiliza a água para o abastecimento público e diluição de efluentes. O abastecimento de água potável depende necessariamente de mananciais em boa qualidade e quantidade, que sejam capazes de fornecer água segura às populações. 

			Sobre esse artigo, afirma Milaré (2018, p. 1229-1230):

			Em uma visão holística, o saneamento básico insere-se no ciclo hidrológico. É conceito “do berço ao túmulo” ou cradle to grave [...]. Assim, seria insólito conceber o saneamento básico, sem que os recursos hídricos fizessem parte da prestação. Parece, portanto, que o dispositivo em comento deve ser interpretado de forma sistêmica, com adaptação de sua “pureza gramatical”. Como saída, dentro de um critério de unidade e concordância, pode-se afirmar que o legislador se referiu, no art. 4º da Lei 11.445/2007, a apenas um aspecto do saneamento, qual seja, a execução pura e simples da atividade empresarial. Por outras palavras, o legislador desejou apenas informar a sociedade que a prestação dos serviços de saneamento pode ter titulares, ser privada, sujeitar-se ao direito de propriedade e ter escopo econômico, deixando “de fora” o recurso ambiental água. Nesse sentido, de um lado, temos a estrutura “empresarial” do saneamento (máquinas, equipamentos e instalações), suscetíveis de apropriação; e de outro, os insumos (recursos hídricos), insuscetíveis de apropriação.

			Destaca-se, porém, que apesar de ter mantido essa distinção, ainda que sob a ótica da atividade empresarial, a Lei 14.026/2020 inovou ao incorporar nas atividades que compõem o serviço de abastecimento de água potável a “reservação de água bruta” (art. 3º-A, I, Lei 11.445/2007). Esse dispositivo já constava do regulamento – Decreto 7.217/2010 –, mas agora compõe o texto da norma em vigor.

			Entende-se por “água bruta” a “água encontrada naturalmente nos rios, riachos, lagos, lagoas, açudes e aquíferos, que não passou por nenhum processo de tratamento” (ANA, 2014). Assim, a reservação de água bruta consiste na conservação e armazenamento dessa água bruta, encontrada nos corpos d’água tutelados pela política de recursos hídricos.

			Dessa forma, o Marco Legal do Saneamento Básico deu um passo importante no reconhecimento da responsabilidade do setor de saneamento básico de garantir que os reservatórios de água bruta estejam em condições adequadas para que essa água seja captada e utilizada em seu negócio, demonstrando a intrínseca relação do serviço com a conservação do meio ambiente, especialmente os recursos hídricos.

			A integração entre saneamento básico e recursos hídricos, no entanto, não se inicia na prestação dos serviços de abastecimento de água potável. Essa integração deve ocorrer desde as primeiras etapas de planejamento das duas políticas. A Política Federal de Saneamento Básico, por exemplo, deve adotar a bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações (art. 48, Lei 11.445/2007), nos mesmos termos que a Lei de Águas também já prevê (art. 1º, V, Lei 9.433/1997).

			Os titulares de serviços de saneamento básico – Municípios e Distrito Federal, no caso de interesse local; e Estado, em conjunto com os Municípios, no caso de interesse comum (art. 8º, Lei 11.445/2007, redação dada pela Lei 14.026/2020) –, quando da elaboração dos seus planos de saneamento básico, devem compatibilizá-los com os planos das bacias hidrográficas e com planos diretores dos Municípios em que estiverem inseridos, ou com os planos de desenvolvimento urbano integrado das unidades regionais por eles abrangidas (art. 19, § 3º, Lei 11.445/2007, redação dada pela Lei 14.026/2020) (GRANZIERA; JEREZ, 2019).

			Isto é, ainda que a prestação dos serviços de saneamento básico ocorra dentro do limite territorial de um município, região metropolitana etc., o planejamento do saneamento básico deve considerar informações que ultrapassam esses limites, uma vez que a quantidade e qualidade da água disponível para a prestação dos serviços dependerá diretamente do estado de conservação do local de captação, mas também da bacia hidrográfica como um todo.

			Se, por um lado, a quantidade e qualidade dos recursos hídricos são condicionantes dos serviços de saneamento básico, por outro sua prestação de forma universal e efetiva é essencial para a melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais. Diversos estudos apontam que a deficiência desses serviços gera a contaminação de mananciais superficiais e subterrâneos, e consequentes implicações na saúde da população, pelo surgimento de doenças de veiculação hídrica (RIBEIRO AYACH et al, 2012, p. 44).

			Por esses motivos, o Marco Legal do Saneamento Básico prevê que, desde o âmbito federal deve-se ter como objetivo do saneamento básico minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das suas ações, obras e serviços e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde (art. 49, X), tendo em vista a sua relevância para a melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública (art. 48, V).

			3.	A PROTEÇÃO DE MANANCIAIS PELO PRESTADOR DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO COMO GARANTIA DE MATÉRIA-PRIMA PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

			Os mananciais, como corpos hídricos, enquadram-se no critério de domínio dos recursos hídricos fixado na Constituição Federal. À União pertencem “os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham” (CF/1988, art. 20, III). Aos Estados foram destinadas “as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União” (CF/1988, art. 26, I.).

			Entende-se por domínio dos recursos hídricos a responsabilidade da União ou dos Estados e DF pela guarda, administração e edição das regras aplicáveis a esses recursos, e não a propriedade de um bem imóvel, objeto de registro próprio (GRANZIERA, 2014, p. 67). Dessa forma, a natureza de bem público das águas, inclusive dos mananciais, tem como característica essencial a obtenção da tutela do Estado (GRANZIERA, 2014, p.81-82).

			Ainda que a Constituição não tenha determinado aos municípios o domínio dos recursos hídricos, há um interesse específico dos municípios e prestadores de serviços de abastecimento de água potável na sua proteção. Tal interesse não é apenas no direito de uso, mas também e principalmente na sua proteção, para garantir as vazões necessárias em qualidade adequada e também a própria viabilidade técnica e financeira dos serviços de abastecimento de água potável.

			Segundo Galvão Júnior et al (2006, p. 27), 

			a gestão dos recursos hídricos se faz essencial aos serviços de água e esgoto, pois é através da garantia da existência da matéria-prima água, melhor denominada como água bruta, em quantidade e qualidade satisfatórias, que se viabilizam todas as etapas de um sistema de água e de esgoto. Sem uma adequada gestão dos mananciais hídricos, tal sistema sempre estará sujeito à ocorrência de falhas no abastecimento, seja devido a problemas de manutenção da produção de água na quantidade necessária, seja devido à qualidade da água bruta, atingindo diretamente as unidades de captação e tratamento, e, em última instância, o Usuário.

			Assim, cabe discutir as formas pelas quais os prestadores de serviços de saneamento podem contribuir ativamente para a gestão de recursos hídricos, tendo em vista que a manutenção e melhoria das características naturais dos mananciais de captação têm grande importância para evitar o aumento do custo do tratamento da água para o abastecimento público, bem como situações de crise hídrica, além de trazer outros benefícios, como a proteção do ecossistema aquático e sua biodiversidade (MARTINS, 2018, p. 44). 

			Os serviços de saneamento básico podem ser prestados diretamente pelo titular ou por entidade que não integra a administração do titular, mediante celebração de contrato de concessão (art. 10, Lei 11.445/2007, redação dada pela Lei 14.026/2020). Em ambos os casos, deve ser observado o plano de saneamento básico, cabendo à entidade reguladora estabelecer normas e fiscalizar a prestação dos serviços (art. 9º, II, Lei 11.445/2007, redação dada pela Lei 14.026/2020).

			Como usuário de recursos hídricos, os serviços públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita à outorga de direito de uso (art. 4º, parágrafo único, Lei 11.445/2007) e à cobrança pelo uso, quando implementada, nos termos da Lei 9.433/1997. O produto da cobrança pelo uso da água constitui, sob o aspecto jurídico-financeiro, uma receita pública – preço público –, em que o particular paga ao poder público pelo uso ou exploração de um bem público e sua aplicação está vinculada ao Plano de Ações aprovado pelo comitê de bacia hidrográfica, com base no plano de recursos hídricos de toda a bacia.

			A cobrança não se confunde, sob o aspecto conceitual, com os percentuais da tarifa dos serviços de abastecimento de água aplicados especificamente nos mananciais relacionados com os serviços. A cobrança está vinculada ao Plano de Ações aprovado pelo comitê de bacia hidrográfica, com base no plano de recursos hídricos de toda a bacia. 

			A única forma de os valores da cobrança serem aplicados na proteção de mananciais é o plano de bacia hidrográfica elencar como prioritárias as propostas de ações específicas para mananciais e haver recursos suficientes para as ações não apenas de recuperação, mas também de prevenção. 

			Já a aplicação de percentuais da tarifa na proteção do manancial tem um foco muito mais localizado e possui outra dimensão: a melhoria da qualidade da água no(s) ponto(s) de captação, que causará impacto na sustentabilidade do setor de saneamento e na segurança hídrica para a população. 

			Por sua vez, os usuários dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário pagam ao prestador de serviços uma tarifa, que não se confunde com a cobrança, pois consiste em uma forma de remuneração pela prestação dos serviços individuais (ou uti singuli), prestados a usuários determinados como, por exemplo, água, telefone, gás canalizado (MEDAUAR, 2018, p. 318).

			O valor arrecadado pelo prestador de serviços de saneamento básico com a tarifa está relacionado com a sustentabilidade econômico-financeira da atividade, sendo destinada a investimentos e custos internos dos serviços – captação, tratamento e distribuição de água. 

			Observa-se, sob o aspecto da sustentabilidade econômico-financeira, que a qualidade dos reservatórios de água bruta – mananciais – impacta diretamente o custo do serviço de saneamento básico, como, por exemplo, custos mais elevados para o tratamento da água bruta captada do manancial, para que atinja os padrões de potabilidade nos termos da Portaria de Consolidação 5/2017, Anexo XX, do Sistema Único de Saúde.

			Ainda considerando o aspecto econômico, estudos demonstram, por exemplo, que em um terço das grandes cidades o custo por unidade de água tratada aumentou, em média, 50% no último século devido à conversão de ambientes naturais em outros usos do solo e ao desenvolvimento urbano nas bacias hidrográficas (THE NATURE CONSERVANCY, p. 2). Porém, é possível que os investimentos na conservação desses mananciais, por parte das prestadoras de serviços de saneamento básico, diminuam esse custo. O estudo acima citado, realizado para a Empresa Municipal de Água e Saneamento de Balneário Camboriú (EMASA), Santa Catarina, demonstrou que, se a empresa realizar o programa de proteção de mananciais proposto, num horizonte temporal de 30 anos, a redução no custo de tratamento compensa 80% por cento do investimento da EMASA e 60% dos custos totais do programa (THE NATURE CONSERVANCY, p. 4).

			Esses resultados vão ao encontro das previsões legais já apresentadas do Marco Legal do Saneamento Básico, demonstrando a via de mão dupla entre a gestão de recursos hídricos e os serviços de saneamento básico. Diante disso, não apenas considerando o retorno econômico-financeiros desse investimento na proteção dos mananciais, mas também a responsabilidade ambiental para com as presentes e futuras gerações, as prestadoras de serviços de saneamento básico podem e devem destinar parte de da receita tarifária para a proteção dos corpos d’água em possuem captação.

			Não existe um modelo único para que esse investimento na proteção de mananciais ocorra, tampouco para as ações que devem ser implementadas para este fim, uma vez que deve ser construído caso a caso, a partir de diagnósticos e estudos do manancial local. Porém, a incorporação desse entendimento de que as prestadoras de serviços de saneamento básico devem proteger seus locais de captação de água e a construção das melhores soluções para isso, devem envolver o poder público local, agência reguladora, gestores de recursos hídricos e outras partes interessadas como sociedade civil, Organizações Não Governamentais e academia, entre outros. 

			3.1	O papel das agências reguladoras

			Conforme previu o Marco Legal do Saneamento Básico, o titular dos serviços de saneamento básico – Municípios e Estado, em conjunto com Municípios – deve definir o ente responsável por sua regulação e fiscalização e os respectivos procedimentos, nos termos da Lei 11.445/2007, art. 9º, II. A Lei previu a definição de uma entidade de natureza autárquica dotada de independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, que deve atender aos princípios de transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões (art. 21).

			O exercício da função de regulação implica o estabelecimento de padrões e normas específicas, com o objetivo de garantir que a prestação dos serviços seja adequada às necessidades locais, a partir das normas de referência editadas pela ANA (art. 22, I), tendo como ponto de partida o diagnóstico realizado para os planos municipais de saneamento básico e respectivas propostas.

			Nesse cenário, por meio da edição desses padrões e normas e da sua fiscalização, o ente regulador exerce a função essencial de garantir a efetividade da política pública de saneamento básico, mas também das demais com que ela se relaciona. Isso porque, embora o regulador regule um mercado, ele também deve zelar pela adequada aplicação das políticas públicas inerentes ao respectivo mercado em que se inclui, como a política ambiental e de recursos hídricos.

			Desse modo, na atribuição do ente regulador, de definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos quanto a modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários (art. 22, IV, Lei 11.445/2007, redação dada pela Lei 14.026/2020), o meio ambiente deve ser considerado. 

			Tendo em vista a política de saneamento, mas também a gestão de recursos hídricos e sua importância para os usuários, pode o ente regulador incorporar nas tarifas dos serviços de abastecimento de água potável um percentual que deve ser por ele aplicado na proteção do manancial de interesse. Isso se dá por meio da incorporação de um mecanismo tarifário que inclua os custos de proteção e conservação de mananciais na base de cálculo dos processos de revisão tarifária periódica da prestadora de serviços, conforme já ocorre, por exemplo, nos municípios de Juiz de Fora (MG), Nova Odessa (SP) e Balneário Camboriú (SC).

			Conforme já abordado, ao incorporar a “reservação de água bruta” nos serviços de abastecimento de água potável, o Marco Legal do Saneamento Básico atribuiu aos prestadores de serviços a responsabilidade de proteger os mananciais dos quais captam sua matéria prima. Porém, a agência reguladora, ao editar padrões e normas para esses serviços, desempenha papel fundamental no cumprimento dessa obrigação, podendo atuar também como importante indutora de uma política de saneamento básico mais integrada com a conservação dos recursos hídricos, garantindo que a prestação de serviços de saneamento seja baseada no uso sustentável desse recurso ambiental, como determina o art. 18, parágrafo único, do Decreto 7.217/2010 (MARTINS, 2018, p. 37).

			Ao induzir e criar mecanismos financeiros que autorizem e obriguem que os prestadores de serviços destinem um percentual do valor que arrecadam com a tarifa de abastecimento de água potável em ações de proteção de recursos hídricos que constituem sua matéria prima, as agências reguladoras desempenham uma função-chave para que os serviços de saneamento básico reduzam suas externalidades ambientais, cumprindo os objetivos das políticas de meio ambiente, recursos hídricos e saneamento básico.

			4.	GOVERNANÇA NECESSÁRIA ENTRE GESTORES DE SANEAMENTO BÁSICO E DE RECURSOS HÍDRICOS

			Conforme discutido, ainda que existam marcos normativos distintos para tratar de meio ambiente, recursos hídricos e saneamento básico, a efetividade de cada uma dessas políticas públicas depende da atuação interdependente. Assim, gestores que atuam nesses setores, necessitam estabelecer mecanismos de governança que permitam a constante troca de informações e a tomada de decisão de forma integrada. 

			De acordo com o Tribunal de Contas da União (2014, p. 42) entende-se por governança no setor público “os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. A governança está relacionada a três funções básicas (TCU, 2014, p. 46):

			1. Avaliar o ambiente, os cenários, o desempenho e os resultados atuais e futuros;

			2. Direcionar e orientar a preparação, a articulação e a coordenação de políticas e planos, alinhando as funções organizacionais às necessidades das partes interessadas (usuários dos serviços, cidadãos e sociedade em geral) e assegurando o alcance dos objetivos estabelecidos; e 

			3. Monitorar os resultados, o desempenho e o cumprimento de políticas e planos, confrontando-os com as metas estabelecidas e as expectativas das partes interessadas.

			Observa-se que essas três funções são essenciais com vistas ao objetivo de garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, preservando os recursos hídricos e garantindo água em quantidade e qualidade adequadas para todos os usuários dos serviços de saneamento básico.

			É fundamental, pois, o engajamento dos gestores públicos, prestadores de serviços de saneamento, sociedade civil etc. na garantia da sustentabilidade hídrica, desde a fase de planejamento até a execução e avaliação de resultados. Porém, fica claro que as agências reguladoras exercem papel relevante na implementação conjunta dessas políticas por sua atribuição de instituir normas que considerem os objetivos comuns dessas políticas, o que vai na mesma direção das novas atribuições definidas pela Lei 14.026/2020 à agora denominada Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

			4.1	As novas atribuições da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico

			A Lei 14.026/2020 alterou as Leis 11.445/2007 e 9.984/2000, ampliando as áreas de atuação da antiga Agência Nacional de Águas. Se antes competia à ANA implementar Política Nacional de Recursos Hídricos, com a nova lei passou também a ser responsável por instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico (art. 3º, Lei 9.984/2000, redação dada pela Lei 14.026/2020).

			A aproximação desses dois temas – recursos hídricos e saneamento básico – na esfera federal pode ser vista como uma oportunidade de integração mais efetiva entre essas duas políticas. De acordo com o disposto na lei, a ANA contribuirá para a articulação entre o Plano Nacional de Saneamento Básico, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de Recursos Hídricos (art. 4º-A, § 12, Lei 9.984/2000, redação dada pela Lei 14.026/2020).

			Essa articulação pode se dar de , por exemplo, por meio de normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico que tratem da regulação tarifária dos serviços com vistas ao racional de recursos naturais (art. 4º-A, § 1º, II, Lei 9.984/2000, redação dada pela Lei 14.026/2020).

			Assim, a integração numa mesma autarquia federal com atribuições para política de recursos hídricos e de saneamento básico favorece o exercício da governança nas três funções definidas acima pelo Tribunal de Contas da União. No desempenho de suas atribuições, a ANA pode contribuir de forma efetiva para que na esfera local, na qual ocorre a prestação dos serviços de saneamento básico e sua regulação por agências reguladoras estaduais ou municipais, haja a obrigação de se considerar conjuntamente os planos de recursos hídricos e de saneamento básico e para que a tomada de decisão para a conservação de mananciais seja feita de forma integrada e efetiva.

			5.	CONCLUSÃO

			A promulgação da Lei 14.026/2020, instituindo o Marco Legal do Saneamento Básico, trouxe contribuições relevantes para a ampliação do entendimento de que o setor de saneamento básico desempenha papel fundamental para a garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado, especialmente para a conservação dos recursos hídricos que constituem matéria-prima para o abastecimento de água potável.

			A segurança hídrica das presentes e futuras gerações depende da integração das políticas de meio ambiente, recursos hídricos e saneamento básico, criando um modelo de governança que permita aos agentes públicos e privados avaliar e aprimorar o ambiente, os cenários, o desempenho e os resultados dessas políticas públicas.

			Nessa busca por maior integração e efetividade, cabe às prestadoras de serviços de saneamento básico reconhecer a importância de atuar na conservação e recuperação dos mananciais nos quais atuam, de modo a cumprir com suas obrigações legais de atuar na reservação de água bruta, mas também para que tenham retornos econômicos com a melhoria da quantidade e qualidade de água a ser captada.

			As agências reguladoras de saneamento básico – referenciadas nas normas da ANA com a função de integração entre as políticas de recursos hídricos e saneamento básico – desempenham papel fundamental nesse processo, trazendo padrões e normas que considerem aspectos de qualidade ambiental na prestação dos serviços e criando mecanismos financeiros para que parte dos recursos da tarifa arrecadada com o serviço de abastecimento de água potável seja destinado à proteção do manancial de captação.
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			1.	O “AGGIORNAMENTO” DO MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO PELA LEI FEDERAL 14.026/2020

			O marco legal do saneamento básico inaugurado pela Lei Federal 11.445/07 sofreu sensíveis alterações e inovações com a edição da Lei Federal 14.026/20. Embora este novo diploma legislativo em seu art. 1º determine tratar-se de “atualização” do marco legal original, percebe-se com clareza que tal aggiornamento não somente ocorreu, como foi bastante acentuado e verticalizado, não sendo totalmente equivocado referir-se a um “novo marco legal do saneamento básico”. 

			Com efeito, ao inovar nas diretrizes do marco legal de saneamento básico aqui sintetizadas como (i) uniformidade da regulação e novos papeis para uma “nova ANA”, a qual passa a denominar-se Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, (ii) concorrência e competitividade entre entes públicos e privados na prestação dos serviços públicos de saneamento básico, por meio do contrato de concessão – exclui-se legalmente o contrato de programa, (iii) incentivo à prestação regionalizada desses serviços e (iv) sistema de financiamento renovado e no regramento para o acesso a recursos federais, não há como negar tratar-se sim de um novo marco legal do setor, o qual certamente terá desafios consideráveis para sua real implementação, pois no limite apoia-se em uma necessária mudança de cultura regulatória e prestacional dos serviços de saneamento básico, até aqui fortemente estatizados.  

			Sem prejuízo disso, este artigo busca especialmente focalizar o espaço e os usos que o novo marco legal respectivamente reserva e estimula para a mediação e a arbitragem, enquanto métodos extrajudiciais de solução de conflitos no setor do saneamento básico. 

			2.	O ESPAÇO DA MEDIAÇÃO E DA ARBITRAGEM NA RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS REFERENTES À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO NA LEI FEDERAL 14.026/2020: a relevância do “sistema de justiça multiportas” (NCPC, art. 3º, § 3º), da tutela administrativa efetiva e autocomposição (CF art. 5º, incs. LIV, LV e LXXVIII) e do consensualismo e “compromisso negocial” da LINDB (Lei Federal 13.655/2018, art. 26) como diretrizes hermenêuticas

			No que tange ao espaço reservado e aos usos estimulados para a mediação e a arbitragem na resolução dos conflitos no setor do saneamento básico, a partir das modificações operadas pela Lei federal 14.026/20, temos basicamente dois dispositivos, aos quais pretende-se conferir adequada hermenêutica neste trabalho:

			“Lei federal 9.984/2000 – 

			Art. 4º-A (...)

			§ 5º A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e com sujeição à concordância entre as partes, ação mediadora ou arbitral nos conflitos que envolvam titulares, agências reguladoras ou prestadoras de serviços públicos de saneamento básico.

			Lei federal 11.445/07 – 

			Art. 10-A (...)

			§ 1º Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderão prever mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes do contrato ou a ele relacionados, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996.”

			Entretanto, antes de avançar na interpretação de ambos os dispositivos acima elencados, essencial estabelecer ao menos três importantes diretrizes hermenêuticas na matéria.

			A primeira é a que decorre do art. 3º, § 3º, do Novo Código de Processo Civil: “A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”. 

			Este preceito do NCPC basicamente determina que o sistema de justiça brasileiro passa a ser um sistema de justiça multiportas, ou seja, abrange métodos judiciais e extrajudiciais de resolução de conflitos, que serão manejados pelos interessados a partir de uma lógica de adequação e de especialidade, tendo em vista a própria natureza e qualidade do conflito. Sobre o tema, “[h]oje em dia há um sistema multiportas, isto é, há mais de uma modalidade para a solução do conflito envolvendo a Administração. Isso porque o ordenamento jurídico coloca à disposição da Administração várias formas de solução de suas controvérsias, muitas vezes, de forma sucessiva”1. 

			Em prol deste sistema de justiça multiportas, é seguro concluir que atualmente o cenário jurídico-normativo-institucional pátrio é amplamente favorável à adoção de Meios Extrajudiciais de Solução de Conflitos (MESCs), quer por meio da mediação, quer por meio da arbitragem, ou ainda por negociação entre as partes e até mesmo pela instituição de um Dispute Board. 

			A segunda diretriz advém do Texto Constitucional, a partir de uma combinação dos incisos LIV, LV e LXXVIII do art. 5º da Constituição de 1988, pois do entrelaçamento das garantias constitucionais do devido processo legal, processo administrativo e duração razoável do processo administrativo emerge a rigor o “direito fundamental à tutela administrativa efetiva”.2 Indubitavelmente, deste direito fundamental extrai-se que toda vez que surgir um conflito na esfera administrativa, os próprios órgãos e entidades administrativas tem o dever de conferir a este conflito o melhor e mais adequado tratamento, buscando solucioná-lo nas próprias instâncias administrativas, inclusive com o emprego de métodos autocompositivos como a negociação, a mediação, a conciliação e os dispute boards.

			Finalmente, a terceira diretriz hermenêutica refere-se ao consensualismo e “compromisso negocial” previstos na vigente LINDB em seu art. 26,3 o qual estabeleceu de forma ampla a possibilidade de que sejam celebrados compromissos entre autoridades administrativas e particulares para a eliminação de irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público. Ou seja, há uma autorização normativa expressa para que acordos sejam entabulados com o objetivo de eliminar situação contenciosa na aplicação do direito público. 

			Para melhor compreensão do tema e da intepretação que se pretende conferir aos novos art. 4º-A, § 5º da Lei federal 9.984/2000 e art. 10-A, § 1º da Lei federal 11.445/07, parece pertinente apresentar um panorama normativo pátrio atualizado contendo as principais regras e incentivos à mediação e à arbitragem no setor público. 

			2.1	Panorama geral do enquadramento jurídico-normativo da mediação e da arbitragem no setor público

			A utilização da mediação e da arbitragem para dirimir conflitos envolvendo a Administração Pública é prática que ganhou ênfase nos últimos anos. Este movimento se intensificou ainda mais desde a promulgação da Lei Federal 13.129/2015, que alterou a Lei de Arbitragem (Lei Federal 9.307/1996) e autorizou expressamente a utilização da arbitragem pela Administração Pública direta e indireta (§1º do artigo 1º). A partir disso, “as dúvidas sobre a legitimidade da arbitragem empregada pela Administração foram solucionadas”4. 

			Há que se mencionar, ainda, que existe autorização expressa para o uso da arbitragem na Lei das Concessões (art. 23-A da Lei Federal 8.987/1995), na Lei das PPPs (inciso III do artigo 11 da Lei Federal 11.079/2004), na Lei do Regime Diferenciado de Contratação – RDC (artigo 44-A da Lei Federal 12.462/2001) e em setores regulados, como no inciso X do artigo 43 da Lei Federal 9.478/1997 (Oil & Gas), no inciso XVI do artigo 35 da Lei Federal 10.233/2001 (ANTT e ANTAQ) e nos §§ 5º a 7º do artigo 4º da Lei Federal 10.848/2004 (ANEEL). Mais recentemente, autorizou-se o uso da arbitragem – e também da mediação – para a definição de valores de indenização nas desapropriações por utilidade pública (Lei Federal 13.867/2019).

			A propósito, o cenário não é diferente em relação ao instituto da mediação. Há poucos anos, houve a publicação da Lei Federal 13.140/2015, que enfatizou e disciplinou a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública, prevendo, inclusive, a criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos no âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Pública (artigo 32). No seu art. 43, estatui-se inclusive que “os órgãos e entidades da administração pública poderão criar câmaras para a resolução de conflitos entre particulares, que versem sobre atividades por eles reguladas ou supervisionadas”. 

			Destaca-se, nesta categoria, como protagonista das experiências de mediação institucional no âmbito federal, a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), órgão vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU), regulamentado pelo artigo 18 do Anexo I do Decreto Federal 7.392/2010. Nos últimos anos, a CCAF tem desempenhado uma função relevante para a resolução de conflitos complexos envolvendo algum órgão ou entidade da Administração Pública federal, inclusive, para a mediação de conflitos em que há a presença de particulares.

			A Advocacia Pública também vem se profissionalizando para a atuação em arbitragens, a exemplo do Núcleo Especializado em Arbitragem da Advocacia-Geral da União (AGU). A propósito do tema, como publicado anteriormente, tem-se que “desde 2015 a PGE-SP pioneiramente instituiu a Assistência de Arbitragens, integrada à área do seu Contencioso Geral, assumindo a representação direta do Estado de São Paulo em processos arbitrais. Mais recentemente, junto à Consultoria-Geral da União, foi instituído o Núcleo Especializado em Arbitragem (NEA), unidade responsável pelas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos e de contencioso arbitral em que a União seja parte ou interessada (Portaria 320, de 13.06.2019)”5.

			A predileção pelo uso de Métodos Extrajudiciais de Solução de Conflitos (MESCs) restou consagrada também em diplomas normativos específicos, a exemplo da Lei Federal 13.448/2017, que estabeleceu diretrizes para a prorrogação e relicitação de contratos de parceria, especificamente para os empreendimentos públicos qualificados no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI), criado pela Lei Federal 13.334/2016.

			Em prol da arbitragem, a Lei Federal 13.448/2017 previu, como condição para a relicitação do contrato de parceria, a celebração de termo aditivo com o atual contratado, do qual constará o compromisso arbitral para a resolução das questões que envolvam o cálculo das indenizações pelo Poder Concedente (inciso III do artigo 15). Esta pode ser identificada como uma arbitragem específica decorrente da relicitação. 

			Nada obstante, em mais uma comprovação do contexto favorável aos mecanismos alternativos de solução de controvérsias, o artigo 31 da Lei Federal 13.448/2017 também indicou que “As controvérsias surgidas em decorrência dos contratos nos setores de que trata esta Lei após decisão definitiva da autoridade competente, no que se refere aos direitos patrimoniais disponíveis, podem ser submetidas a arbitragem ou a outros mecanismos alternativos de solução de controvérsias”.

			A propósito, também recentemente, o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI) circulou, para consulta pública, uma minuta de resolução que pretende a aprovação de “cláusula modelo de solução de controvérsias como boa prática regulatória a ser adotada nos contratos de infraestrutura qualificados no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República – PPI”, em documento cujo conteúdo é abertamente favorável ao uso de MESCs. 

			Em outra demonstração inequívoca de fomento à arbitragem, publicou-se o Decreto Federal 10.025/2019, que disciplinou o uso da arbitragem em litígios que envolvam a Administração Pública federal em determinados setores de infraestrutura. 

			Além disso, há que se considerar que as próprias instituições arbitrais estão adequando os seus regulamentos para que possam receber as arbitragens envolvendo a Administração Pública. Três exemplos, a título ilustrativo, podem ser encontrados nas normativas do CAM-CCBC (Resoluções Administrativas 09/2014 e 15/2016), da CAMARB (versão 09/2017, item XII “Dos procedimentos com a participação da Administração Pública”) e na Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da FIESP/CIESP (Resolução 3/2018). 

			O apreço pelos MESCs no âmbito do Poder Judiciário não diverge. Mencione-se, a título ilustrativo, os Enunciados do Conselho da Justiça Federal-CJF, aprovados na I Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios (2016), em que muitos desses enunciados tiveram como objeto matéria envolvendo arbitragem e Administração Pública. Além disso, é de se registrar que a jurisprudência brasileira é notoriamente favorável à promoção, estabilidade e executividade da sentença arbitral6, sendo raros os casos em que houve a sua anulação7. 

			Outras medidas concretas estão sendo adotadas por órgãos relevantes do governo federal na contemporaneidade e podem ser citadas. Neste sentido, cumpre mencionar a recentíssima criação da Escola Nacional de Prevenção e Solução de Conflitos (ENAPRES), pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, instituída pela Portaria 863/2019, que visa a estimular métodos de prevenção e solução de conflitos como a arbitragem, conciliação, dispute board, mediação e negociação. 

			Portanto, nota-se que o ambiente jurídico-político-normativo atual é propício à formação de consensos e acordos, em deferência à autonomia das partes, assim como à obtenção de decisões tecnicamente mais qualificadas por meio de mediação e de arbitragem, caso seus usos revelarem-se mais adequados nos casos concretos.  

			3.	A MEDIAÇÃO NO NOVO MARCO LEGAL DO SANEAMENTO E O PAPEL DA ANA

			A mediação amolda-se confortavelmente à atividade regulatória. 

			Essa atividade apresenta, na sua própria razão de ser, características que a aproximam muito do que se busca quando se opta pelo caminho do consenso para resolver um conflito de interesses. As nossas agências reguladoras foram idealizadas a partir dos modelos anglo-saxônicos para neutralizar as pressões conjunturais que comumente impactam nas relações e interesses que envolvem a prestação do serviço público. Nesse setor econômico, de formação e composição complexa – integração do público com o privado – fez-se necessário a criação de uma estrutura com maior independência e que, atuando num ponto equidistante em relação aos interesses dos usuários, dos prestadores dos serviços concedidos e do próprio Poder Executivo, fosse capaz de manter o equilíbrio necessário para a eficiência e a blindagem às pressões políticas, indispensável para a estabilidade e segurança jurídica que o setor requer. 
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